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1. Questão  

 
 
Este parecer traz esclarecimentos sobre as disposições relacionadas ao cumprimento de obrigações acessórias pelo contribuinte 
substituído nas operações e prestações sujeitas à substituição tributária, com ênfase para registro do documento fiscal recebido de 
fornecedor na posição de substituído. 
 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
Cliente questiona que ao registrar a nota fiscal com ICMS-ST, recebida de contribuinte substituto tributário, o sistema não considera 
o cálculo correto por razão de na operação própria do ICMS não ter incidência do ICMS normal.  
 
Apresenta como norma o Convênio ICMS nº 110/2007,  onde nas operações interestaduais não incide o ICMS da operação própria. 
 

Cláusula primeira Ficam os Estados e o Distrito Federal, quando destinatários, 
autorizados a atribuir ao remetente de combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de 
petróleo, a seguir relacionados, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM -, situado em outra unidade da Federação, a condição de sujeito 
passivo por substituição tributária, relativamente ao ICMS incidente sobre as operações 
com esses produtos, a partir da operação que o remetente estiver realizando, até a última, 
assegurado o seu recolhimento à unidade federada onde estiver localizado o destinatário: 
 
§ 3º Os produtos constantes no inciso VIII da cláusula primeira, não derivados de petróleo, 
nas operações interestaduais, não se submetem ao disposto na alínea “b”, inciso X, § 2º 
do art. 155 da Constituição Federal. 
 

 
A exceção, é apenas para os produtos gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, constantes no inciso VIII da cláusula 
primeira deste convênio onde não se aplica a não incidência conforme alínea b, inciso X, do art. 155 da CF: 
 

VIII - gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, da NCM 2711; 
 

 
A Não Incidência do ICMS nas operações interestaduais está disposta na CONSTITUIÇÃO FEDERAL: 
 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
 
X - não incidirá: 
 
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 
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A responsabilidade pelo pagamento do ICMS e pelo cumprimento das obrigações tributárias dele decorrentes geralmente é da 
pessoa que promove a circulação de mercadorias e/ou a prestação de serviços de transporte ou de comunicação. No entanto, em 
determinadas situações, a legislação atribui a terceiros a obrigação de reter e recolher o imposto devido pelas operações e/ou 
prestações subsequentes, hipótese em que estes geralmente participam de determinada fase desse ciclo econômico.  
 
Dessa relação, surge a figura do contribuinte substituto tributário, ou seja, daquele que, embora não tenha relação direta com a 
obrigação tributária, se torna responsável pelo cumprimento de determinada obrigação em decorrência de norma legal que lhe seja 
imposta. Esta é a essência do regime de substituição tributária.  
 

3.1 Conceito – contribuinte substituto e substituído 
 
 
Em nível de legislação complementar, o caput do art. 6º da Lei Complementar nº 87/1996 dispõe que lei estadual poderá atribuir a 
contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a 
condição de substituto tributário.  
 
Antes de adentrarmos nas obrigações acessórias sobre a escrituração da nota fiscal,  cabe conceituarmos o que é contribuinte 
substituto e contribuinte substituído. 
 
Contribuinte substituto é aquele que a legislação determina como responsável pelo recolhimento do imposto.  
 
Contribuinte substituído é aquele que dá causa ao fato gerador, mas a legislação o dispensa de recolhimento, pois atribui ao 
substituto essa obrigação.  
 
 
 

3.2 Convênio ICMS nº. 110/2007 
 
 
O contribuinte substituto, ao realizar venda com mercadoria “lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados”, com 
destino a outro Estado, está amparado pela não incidência do ICMS próprio, apenas sendo atribuída a responsabilidade pelo 
recolhimento em relação ao ICMS substituição, que será devido ao estado de destino onde a mercadoria será entregue. 
 
Isso ocorre porque foi autorizado ao Estado destinatário atribuir ao estabelecimento remetente, de forma ampla, a responsabilidade 
pela retenção e pelo recolhimento do ICMS incidente sobre as operações com esses produtos, desde a operação que o remetente 
estiver realizando até a última, cabendo o imposto ao Estado do destinatário.  
 
 
A despeito de todas as diferenças conceituais na incidência apontadas no convênio ICMS nº 110/2007, a sua Cláusula primeira 
uniformiza o tratamento do recolhimento do ICMS nas operações interestaduais com os diversos tipos de combustíveis.  
 
Pode-se destacar as seguintes características da Cláusula primeira: 
 

a) contém uma lista exaustiva de produtos que ficam sujeitos à sistemática de substituição tributária prevista no Convênio 
(relacionados no quadro a seguir); 
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b) prevê o recolhimento pelo remetente do diferencial de alíquotas dos combustíveis não derivados de petróleo quando 
destinados ao uso ou consumo e o adquirente for contribuinte do imposto;  
 

c) prevê o recolhimento pelo remetente na entrada no território da Unidade da Federação destinatária de combustíveis e 
lubrificantes derivados de petróleo, quando não destinados a industrialização ou comercialização pelo destinatário; 
 

d) prevê que, na hipótese de a operação de saída interestadual ser promovida por distribuidora de combustíveis, por 
transportador revendedor retalhista (TRR) ou por importador que destine combustível derivado de petróleo a outra Unidade 
da Federação, não se aplica o tratamento previsto na cláusula em relação ao valor do imposto que tenha sido retido 
anteriormente, caso em que será observada a disciplina estabelecida para os contribuintes que já tenham recebido a 
mercadoria com o imposto retido anteriormente;  
 

e) prevê que, quando o objeto da operação for hidrocarboneto gasoso não derivado de petróleo (por exemplo, gás natural 
proveniente da Bolívia), se aplica o mesmo tratamento dispensado aos demais combustíveis não derivados de petróleo (o 
que significa que a receita do imposto será repartida entre as Unidades da Federação envolvidas na operação 
interestadual). 
 
I) QUADRO  

 
 
 
Referência 

  

 
Descrição do Produto 

  

 
NCM 

  

I 

  

Álcool etíl ico não desnaturado, com um teor alcoól ico em volume igual ou superior 
a 80% vol (álcool et íl ico anidro combustível e álcool et íl ico hidratado combustível) 

  

2207.10 

  

II 

  
Gasolinas 

  
2710.12.5 

  
III 

  
Querosenes 

  
2710.19.1 

  
IV 

  
Óleos combustíveis 

  
2710.19.2 

  
V 

  
Óleos lubrificantes 

  
2710.19.3 

  

VI 

  

Outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e 
preparações não especificadas nem compreendidas noutras posições, que 
contenham, como constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de 
petróleo ou de minerais betuminosos, exceto os que contenham biodiesel e exceto 
os resíduos de óleos 

  

2710.19.9 

  

VII 

  
Resíduos de óleos de óleos 

  
2710.9 

  
VIII 

  
Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos 

  
2711 

  



 
 

 

 

Parecer Consultoria Tributária  

6 

Parecer Consultoria Tributária Segmentos – TPOOFV – Registro de 
Documento Fiscal pelo contribuinte substituído no recebimento de 

mercadorias retidas com ICMS-ST nos produtos com Combustíveis e 
Lubrificantes previstas pelo Convênio ICMS nº. 110/2007.  

Título do documento 
IX 

  

Coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de minerais 
betuminosos 

  

2713 

  

X 

  

Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 70%, 
em peso, de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos 

  

3826.00.00 

  

XI 

  

Preparações lubrificantes, exceto as contendo, como constituintes de base, 70% ou 
mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 

  

3403 

  

XII 

  

Preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, aditivos peptizantes, 
beneficiadores de viscosidade, aditivos anticorrosivos e outros aditivos preparados, 
para óleos minerais (incluindo a gasolina) ou para outros l íquidos util izados para os 
mesmos f ins que os óleos minerais 

  

3811 

  

XIII 

  

Fluidos para freios hidráulicos e outros líquidos preparados para transmissões 
hidráulicas, que não contenham óleos de petróleo nem de minerais betuminosos, ou 
que os contenham em proporção inferior a 70%, em peso 

  

3819.00.00 

  

XIV 

  
Aguarrás mineral ("white spirit") 

  
2710.12.30 

  

XV 

  

Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações 
não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como 
constituintes básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais 
betuminosos, que contenham biodiesel,  exceto os resíduos de óleos 

  

2710.20.00 

  

XVI 

  
Preparações anticongelantes e l íquidos preparados para descongelamento 

  
3820.00.00 

  
Fonte: IOB 

 
II) Saída destinada a usuário final (contribuinte do ICMS ou não) 

 

 
 
(Constituição Federal de 1988 , art. 155 , X, "b"; Lei Complementar nº 87/1996 , art. 2º , III)  
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O que se pode resumir da Cláusula primeira é que ela prevê a possibilidade de mesmo tratamento para diversas operações, fazendo 
com que diferenças conceituais de incidência sejam tratadas da mesma forma. 
 
Como exemplo, veja-se que: 
 

 
a) nas operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, quando não destinados a industrialização ou 
comercialização posterior (subitem II acima), o contribuinte remetente recolhe o ICMS somente na qualidade de substituto 
tributário das operações subsequentes; veja o destaque no DANFE/NF-e: 

 

 
 
 
Nesta NF-e podemos evidenciar que ocorre apenas, o destaque do ICMS-ST com aplicação da alíquota interna do estado de destino 
e não ocorre qualquer destaque do ICMS na operação própria. 
 

1) Base de Cálculo do ICMS-ST: 851,51 
2) ICMS ST: 144,76 (851,51 x 17%) 
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3.3 Escrituração Fiscal  
 
No Regulamento do ICMS-SP, a previsão para escrituração dos livros fiscais pelo contribuinte substituído, está prevista no artigo nº 
278, onde: 
 
O contribuinte substituído, relativamente às operações com mercadoria ou prestações de serviço recebidas com imposto retido, 
deverá escriturar os livros Registro de Entradas e Registro de Saídas na forma regulamentar, com utilização da coluna "Outras", 
respectivamente, de "Operações ou Prestações sem Crédito do Imposto" e de "Operações ou Prestações sem Débito do Imposto".  
 
Portanto, os lançamentos nos livros fiscais, tanto nas entradas quanto nas saídas, serão efetuados sem crédito e sem débito do 
imposto, respectivamente.  
 
Utilizando os valores destacados na Nota fiscal apresentada acima, a escrituração compreende a transcrição no livro fiscal: 
 
a) Valor Contábil: 851,51 
b) Base de Calculo do ICMS: 0,00 
c) Alíquota do ICMS: 0 
d) ICMS: 0,00 
e) isentas: 0,00 
f)  Outras: 706,75 
g) Observações: 144,76 ICMS ST. 
 
Note-se que o valor do imposto retido ou de parcela do imposto retido, indicado no documento fiscal, não será incluído na 
escrituração da coluna "Outras" e sim indicado na coluna "Observações".  
 
Contudo, na escrituração, no livro Registro de Entradas, de nota fiscal que acoberte operações interestaduais sujeitas ou não ao 
imposto, cujas mercadorias estejam sujeitas ao regime de substituição tributária, os valores do imposto retido referente a essas 
operações serão lançados, separadamente, na coluna "Observações".  
 
Por outro lado, a nota fiscal de aquisição do produto será lançada no livro Registro de Entradas, na coluna "Outras" de "Operações 
ou Prestações sem Crédito do Imposto", desta maneira não ocorre o crédito por esta aquisição ser destinada ao USO e CONSUMO 
da empresa adquirente. 
 

Base Legal: (RICMS-SP/2000 , art. 278). 
 
 

Da mesma forma no Reglamento do ICMS do Estado do Rio Grande do Norte, segue a mesma regra conforme previsto no Artigo 
875 na sequência: 
 

Art. 875. O contribuinte substituído, relativamente às operações com mercadorias 
recebidas, cujo imposto tenha sido retido, escriturará no Livro Registro de Entradas e no 
Livro Registro de Saídas, na forma prevista neste regulamento, utilizando a coluna 
"Outras", respectivamente, de "Operações sem Crédito do Imposto" e de "Operações sem 
Débito do Imposto". 
 
Parágrafo Único. Será indicado, na coluna destinada a "Observações" o valor do imposto 
retido. 

 
 

Base Legal: (RICMS-RN/1997, art. 875 – aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997) 
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4. Conclusão 
 
 
Apesar da operação própria não possuir alíquota do ICMS da operação própria (normal), o valor do ICMS retido por substituição 
tributária mesmo não gerando crédito, deverá ser registrado na observação do livro de entradas e transportado para a EFD ICMS/IPI 
entre outras obrigações. 
 
Desta forma, na entrada do documento fiscal o mesmo deverá efetuar o cálculo da Substituição Tributária para fins de escrituração 
correta desta operação. 
 
 
 

5. Informações Complementares 
 
 
Entendemos que os principais impactos no sistema, é controle das notas fiscais no recebimento das mercadorias recebidas com 
imposto retido,  onde na operação do ICMS normal ocorre a não Incidência do ICMS nas operações interestaduais.  
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